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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Em 11 de novembro de 2008
Of. nº 233/2008
Excelentíssimo Senhor 
BORIS KAUFFMANN
Desembargador Relator do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Assunto: informações Leis Complementares, 197, 205 e 206 - ADIN

                Processo 169.362.0/5-00 (origem 197/2005)
                Recte: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

                Recdo(s): PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM E OUTRO

Senhor Desembargador,
VEREADOR JOSÉ DOS SANTOS MORENO, Presidente da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, vem, respeitosamente, e no prazo legal, prestar informações ao Processo nº 169.362.0/5-00 (origem 197/2005) em Ação Direta de Inconstitucionalidade das Leis Complementares nºs 197, 205 e 206, de 2007:
1. A Lei Complementar nº 197, de 2005, teve sua origem no Projeto de Lei Complementar nº 21/2005 “dispondo sobre reorganização da estrutura administrativa e reestruturação do quadro de empregos em comissão da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim”, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, e deu entrada na Câmara, em 02 de dezembro de 2005;
2. A Lei Complementar nº 205, de 2007, teve sua origem no Projeto de Lei Complementar nº 12/2006 “dispondo sobre a reestruturação do quadro de pessoal, plano de empregos, salários, carreira e avaliação de desempenho dos servidores públicos da Prefeitura de Mogi Mirim”, de autoria do Prefeito Municipal, e deu entrada na Câmara, em 08 de dezembro de 2006;
3. A Lei Complementar 206, de 2007, teve sua origem no Projeto de Lei Complementar nº 13/2006, “dispondo sobre a reorganização administrativa e a reestruturação do quadro de pessoal, com plano de empregos,  carreira e salários do Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Mogi Mirim, SAAE”, de autoria do Prefeito Municipal, e deu entrada na Câmara, em 08 de dezembro de 2006;

4. Os Projetos de Leis Complementares tiveram sua tramitação normal no Legislativo; deram entrada, foram lidos, remetidos às Comissões Permanentes de Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento; obtiveram Pareceres remetidos ao Plenário para deliberação, aprovados e remetidos ao Prefeito via autógrafos, para sanção e promulgação, culminando com as Leis Complementares nºs 197/2005, 205/2007 e 2006/2007.
5. No tocante ao Processo Legislativo não houve qualquer vício de formalidade ou legalidade;
6. No tocante a inconstitucionalidade de alguns dispositivos das citadas Leis Complementares, foge ao conhecimento da Câmara, uma vez que ditos Projetos tiveram sua iniciativa no Poder Executivo e este, por sua vez, dispendeu numerários na contratação de empresa especializada para estudo e elaboração de ditos Projetos.



Com as informações prestadas, permanecemos ao dispor para outras que se fizerem necessárias, renovando os protestos de estima e consideração.
Atenciosamente,

VEREADOR JOSÉ DOS SANTOS MORENO

Presidente da Câmara
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